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THE ELECTORAL PROCESSUAL SUPPORT CENTER (NAPE): A CASE STUDY 

ABOUT TELEWORKING AS A JURISDICTIONAL POLICY TO FIGHT 

PROCEDURAL CONGESTION IN THE ELECTORAL JUSTICE

This article aims to analyze the case of the Electoral Processual Support Center

(NAPE) created by the Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão in order to direct the 

actions of public servants who are teleworking to help reduce procedural congestion 



in Electoral Zones from the interior of the state. The results achieved implied a 

significant reduction in the procedural collection in all jurisdictional units served and 

showed how remote work can be an engine for increasing the efficiency of jurisdictional 

provision. Thus, the NAPE proved to be a jurisdictional policy to face procedural 

congestion in the first degree of the electoral jurisdiction with a high level of 

effectiveness The work used the inductive method, since it presented conclusions from 

the analysis of the results obtained by NAPE. 
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PUBLIC OMBUDSMAN’S OFFICE: A BRIEF CONCEPTUAL AND 

HISTORICAL OVERVIEW. 

ABSTRACT 

This essay presents a brief conceptual and historical overview of 

the public ombudsman activity, shedding light on the origins of 

this important management tool, its evolution over the years, and 

its progressive gain of prominence in recent years, revealing 

aspects of public ombudsmen's role as a direct communication 

channel between citizens and the state, promoting transparency, 

accountability to society, effective support for compliance and 

integrity policies, aiming at continuous improvement of public 



services by allowing individuals to express their opinions, 

complaints, reports, requests for information, demand solutions 

to their problems, and thus practice true social control over 

companies, institutions, and public agencies. It also 

demonstrates how public ombudsmen promote the exercise and 

enjoyment of fundamental rights, as well as acting as a 

mechanism of social control, allowing society to monitor and 

evaluate public policies and the performance of public servants. 

The text highlights the importance of proper information 

management, precautions to avoid leaks and data breaches, and 

presents exemplary roles of solutions, good management 

practices, conduct, and measures for the proper functioning of 

an ombudsman. It also reveals the role of public ombudsmen in 

promoting social participation in public administration and 

discusses the regulatory framework that governs this activity in 

Brazil. 

Keywords: Public Ombudsman. Conceptual and historical 

overview. Management. Transparency. Accountability. 

Compliance, Integrity. Social control. Public services. 

Performance of public managers. Best practices. Social 

participation. Public administration. Regulatory framework. 
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RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. ELEIÇÕES 2016. ALEGAÇÃO DE 
ERROR IN PROCEDENDO. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. JUSTIFICATIVAS INTEMPESTIVAS. 
SENTENÇA DESPROVIDA DE FUNDAMENTAÇÃO. ANULAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. 
JULGAMENTO DO MÉRITO DA DEMANDA. POSSIBILIDADE. CAUSA MADURA PARA 
JULGAMENTO. OMISSÃO DE DESPESAS E NÃO COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS 
SOBRAS DE CAMPANHA AO PARTIDO. INEXISTÊNCIA DE AMBAS. APROVAÇÃO DAS CONTAS. I. Após 
a emissão do parecer técnico, o Recorrente fora intimado, na data de 14 de novembro 2016 (segunda-feira), via 
Diário da Justiça Eletrônico, para, no prazo de três dias, sanar as irregularidades apontadas, tendo apresentado 
suas justificativas apenas no dia 18 de novembro 2016, ou seja, fora do tríduo legal. II. Na espécie, a sentença 
empregou conceitos jurídicos indeterminados, sem relacioná-los ao caso concreto; limitou-se a indicar os 
pareceres técnico e ministerial, o que poderia ser utilizado para fundamentar qualquer outra sentença; não 
analisou, ainda que sucintamente, o acerto ou desacerto dos pareceres exarados. Portanto, ante a falta de 
fundamentação, a sentença recorrida deve ser anulada, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos II, III e IV, do 
NCPC. III. Consagrando a "Teoria da Causa Madura" o artigo 1.013, caput, § 3º, inciso IV, do NCPC, aplicado 
supletivamente à espécie, autoriza o Tribunal ad quem a decidir imediatamente o mérito da demanda após dar 
provimento ao recurso. IV. No que tange à omissão de despesa, não a vejo presente in casu, pois o valor fora 
devidamente declarado na prestação de contas do Recorrente (fl. 4) no item 2.30 (produção de jingles, vinhetas e 
slogans), tendo o cheque nº 85005, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), transitado pela conta bancária 
específica do Recorrente, conforme extrato de fl. 7, de sorte que não houve prejuízo ao acompanhamento e à 
fiscalização das contas apresentadas. Outrossim, não há irregularidade, por absoluta ausência de previsão legal, 
no fato da empresa prestadora de serviço ter sido constituída no ano da eleição e de, entre os seus sócios, constar 
filiado ao partido político do Recorrente. V. Com relação à irregularidade atinente à transferência das sobras de 
campanha ao ente partidário, o comprovante de depósito acostado à fl. 09 dos autos não deixa dúvidas quanto 
ao cumprimento da legislação (artigo 46, § 1º, da Resolução TSE nº 23.463/2015), pois o valor de R$ 6,60 (seis 
reais e sessenta centavos), referente à sobras de campanha, foi devidamente depositado na conta corrente do 
Partido Trabalhista do Brasil - PT do B na data de 26 de outubro 2016 (fl. 4). VI. Provimento do recurso para 
anular a sentença recorrida, ante a falta de fundamentação, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos II, III e IV, do 
NCPC. Considerando que o processo está em condições de imediato julgamento, conforme artigo 1.013, caput, § 
3º, inciso IV, do NCPC, voto pela APROVAÇÃO DAS CONTAS de campanha do Recorrente, relativas às eleições 
de 2016. 
(TRE-MA - RE: 32537 BOM JESUS DAS SELVAS - MA, Relator: EDUARDO JOSÉ LEAL MOREIRA, Data de 
Julgamento: 27/06/2017, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 115, Data 03/07/2017, Página 13)
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caput

RECURSO ELEITORAL EM REPRESENTAÇÃO POR PROPAGANDA IRREGULAR. RECORRENTES NÃO 
CITADOS. CONDENAÇÃO DE SUJEITOS NÃO INTEGRANTES DA LIDE. SENTENÇA "EXTRA 
PETITA". INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA CORRELAÇÃO. 
NULIDADE PARCIAL DA PARTE DISPOSITIVA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU RELACIONADA 
AOS RECORRENTES. TRÂNSITO EM JULGADO DO CAPÍTULO NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO DO 
EFEITO DEVOLUTIVO EM PROFUNDIDADE. ANULAÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. 
1. A sentença prolatada contra quem não tenha sido citado para responder ao objeto da lide trata-se de decisão
nula de pleno direito posto que infringente aos Princípios do Contraditório e da Correlação ao Pedido, sendo
assim considerada como extra petita. Incidências dos arts. 5º, LV, da CF/88, 9º e 492 do CPC/15. 2. A anulação,
contudo, estará circunscrita ao capítulo do decisum devolvido ao conhecimento da Corte, observando-se, para
tanto, os limites objetivos e subjetivos do efeito devolutivo dos recursos, respeitando-se as relações jurídicas por
eles não abrangidas. 3. Assim, é de reconhecer-se o trânsito em julgado do capítulo da sentença não abrangida
pelo Recurso Eleitoral. 4. Recurso conhecido para, ex officio, anular-se parcialmente os pontos da sentença não
relacionados aos limites subjetivos da lide.
(TRE-MA - RE: 38913 LAGO DO JUNCO - MA, Relator: RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE, Data de
Julgamento: 10/08/2017, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 145, Data 16/08/2017, Página 7/8)

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2014. REPRESENTAÇÃO ELEITORAL POR DOAÇÃO ACIMA DO
LIMITE LEGAL. PESSOA JURÍDICA. ART. 81, § 1º, DA LEI 9.504/97. ADI 4650. DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 81, § 1º DA LEI 9.504/97. REVOGAÇÃO PELA LEI 13.165/2015.
DECISÃO DO SUPREMO E ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE NÃO ALCANÇA AS REPRESENTAÇÕES
ELEITORAIS AJUIZADAS SOB A ÉGIDE DO ORDENAMENTO ANTERIOR. EXTINÇÃO DO FEITO.
IMPOSSIBILIDADE. PROSSEGUIMENTO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. CONHECIMENTO E
PROVIMENTO DA PRETENSÃO RECURSAL. 1. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade
do art. 81, § 1º, da Lei 9.504/97, na apreciação final da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 4650, ocorrida
em 17/09/2015. Nessa oportunidade, a Corte Suprema julgou procedente em parte o pedido formulado na ação
direta para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos legais que autorizavam as contribuições de pessoas
jurídicas às campanhas eleitorais. 2. Do resultado do julgamento da ADI 4650, se conclui que não foi realizada
a modulação de efeitos para o futuro, nos termos da Lei 9868/99. Contudo, o próprio relator fixou que estão
"salvaguardadas as situações concretas consolidadas até o presente momento". Nesse sentido, as doações de
campanha já realizadas pelas pessoas jurídicas sob a égide da legislação antes vigente, continuam sendo por ela
regidas. 3. A revogação do art. 81 da Lei 9.504/97 pela recente Lei 13.165/2015, é igualmente incapaz de atingir
o regular andamento das Representações Eleitorais antecedentes à sua vigência, posto que não há no novo texto
legal qualquer disposição expressa nesse sentido, permanecendo legítimas as ações iniciadas sob a égide das
normas jurídicas anteriores. 4. Merece reforma a decisão de primeiro grau que extingue o feito sem resolução
de mérito com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, haja vista não se tratar de
impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que a ação foi ajuizada anteriormente à decisão do STF e à
alteração legislativa. 5. Recurso conhecido e provido.
(TRE-MA - RE: 6636 SÃO LUÍS - MA, Relator: CLODOMIR SEBASTIÃO REIS, Data de Julgamento: 04/03/2016, 
Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 48, Data 14/03/2016, Página 16)



tempus regit actum

RECURSO INOMINADO. ELEIÇÕES 2004. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
ALEGAÇÃO DE PRÁTICA DE ABUSO DO PODER ECONÔMICO E POLÍTICO. AÇÃO PROPOSTA POR 
PARTIDO POLÍTICO QUE ESTAVA COLIGADO DURANTE O PROCESSO ELEITORAL. SENTENÇA 
EXTINTIVA SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SUPERADO NA 
JUSTIÇA ELEITORAL. PRECEDENTE: ACÓRDÃO TSE Nº 25.269/06. LEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. - Os partidos políticos que, coligados, disputaram o 
pleito, detêm legitimidade para propor isoladamente as ações previstas na legislação eleitoral, uma vez realizadas 
as eleições, o que é admitido, inclusive, concorrentemente com a respectiva coligação. - Em vista do novo 
entendimento jurisprudencial, o Colegiado decide pela anulação da sentença recorrida, para determinar o 
prosseguimento do feito no juízo de primeiro grau. 
(TRE-MA - RI: 4555 MA, Relator: MEGBEL ABDALA TANUS FERREIRA, Data de Julgamento: 06/02/2007, 
Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 16/02/2007, Página 129)

RECURSO INOMINADO. ELEIÇÕES 2004. SENTENÇA UNIFICADA PROLATADA EM SEDE DE 
CONEXÃO. ACOLHIMENTO DE PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA. ERROR IN 
PROCEDENDO. VÍCIO PROCESSUAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO 
SINGULAR PARA EMISSÃO DE NOVA DECISÃO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. - Ocorre error in 
procedendo quando, alegada a conexão, emite-se sentença unificada acolhendo preliminar de litispendência 
inexistente por divergência latente das partes envolvidas; - Para configuração da litispendência, necessário se 
faz a presença da tríplice identidade (partes, causa de pedir e pedido); - Recurso conhecido e provido. 
(TRE-MA - RI: 4552 MA, Relator: LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUZA, Data de Julgamento: 15/05/2007, 
Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 18/6/2007, Página 96)

RECURSO EM REPRESENTAÇÃO. INVESTIGAÇÃO JUDICIAL. ABUSO DO PODER ECONÔMICO E 
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIL. LITISCONSÓRCIO. DESNECESSIDADE. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. Em Ação de Investigação Judicial Eleitoral não se exige a formação de litisconsórcio passivo 
necessário entre o representado e aqueles que tenham contribuído na realização do ato supostamente abusivo. 



(TRE-MA - RE: 4405 MA, Relator: CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ÂNGELO, Data de Julgamento: 
26/09/2007, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 17/10/2007, Página 104)

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. ALEGAÇÃO 
DE FRAUDE EM CANDIDATURAS FEMININAS PARA ATENDIMENTO À RESERVA DE GÊNERO. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. POSSIBILIDADE DE APURAÇÃO EM AIME. RECONHECIMENTO DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA APENAS QUANTO A COLIGAÇÃO E SEU REPRESENTANTE. ANULAÇÃO 
DE PARTE DA SENTENÇA COM CONSEQUENTE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
REGULAR SEGUIMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O 
Tribunal Superior Eleitoral quando do julgamento do Recurso Especial Eleitoral n.º. 1-49/PI deixou assentado 
que o artifício de inclusão de candidaturas femininas fictícias para atendimento à reserva de gênero constitui 
fraude à legislação eleitoral, passível de apuração em AIME, razão pela qual a prejudicial de inadequação da 
via eleita não merece prosperar. 2. Se o suplente já foi diplomado, mesmo não estando no exercício do mandato, 
pode exercê-lo em plenitude em caso de vacância do cargo, razão pela qual deve ser rejeitada a arguição de 
ilegitimidade passiva dos recorridos que concorreram pela mesma coligação. 3. A coligação ou seu representante 
não sofrerão qualquer sanção no caso de procedência do pedido formulado em sede de AIME, decorrendo desse 
fato suas ilegitimidades para figurar no polo passivo da ação. 4. Parcial provimento do recurso. 
(TRE-MA - RE: 474 VILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA, Relator: JÚLIO CÉSAR LIMA PRASERES, Data de 
Julgamento: 10/05/2018, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 89, Data 16/05/2018, Página 6/7)

ELEIÇÕES 2016. RECURSO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 14 DA LEI Nº 
10.826/03. AUSÊNCIA DE CONEXÃO ENTRE O CRIME ELEITORAL E O CRIME COMUM. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE DEFEITO NA MÍDIA DE 
ÁUDIO REFERENTE À OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. ANÁLISE PREJUDICADA. 
PROVIMENTO DO RECURSO CRIMINAL. 1. A inexistência de conexão entre o crime de corrupção eleitoral 
(art. 299 do Código Eleitoral) e o crime de porte ilegal de arma de fogo (art. 14 da Lei nº 10.826/2003) mostraram-
se patentes nos autos, sendo de rigor a anulação da sentença recorrida e demais atos decisórios, desde o 
recebimento da denúncia, no ponto em que julgou matéria não afeta a esta jurisdição especializada. 4. Remessa 
dos autos à Justiça Comum Estadual para conhecimento da matéria de sua competência. 5. Recurso Criminal 
conhecido e provido. 
(TRE-MA - RC: 58392 SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, Relator: BRUNO ARAUJO DUAILIBE PINHEIRO, 
Data de Julgamento: 20/08/2019, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 156, Data 26/08/2019, 
Página 13/14)
ELEIÇÕES 2012. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO CRIMINAL ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO RELACIONADA À MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. OCORRÊNCIA. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03. AUSÊNCIA DE CONEXÃO ENTRE O CRIME ELEITORAL E O 
CRIME COMUM. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA ELEITORAL. PROVIMENTO DOS 
EMBARGOS. 1. A inexistência de conexão entre o crime de corrupção eleitoral (art. 299 do Código Eleitoral) e 
o crime de porte ilegal de arma de fogo (art. 14 da Lei nº 10.826/2003) mostraram-se patentes nos autos, sendo



querela nullitatis insanabilis

de rigor a anulação da sentença recorrida, no ponto em que julgou matéria não afeta a esta jurisdição 
especializada, e demais atos decisórios a esta relacionados, desde o recebimento da denúncia. 2. Em que pese a 
existência de trânsito em julgado sob o ponto discutido (porte ilegal de arma de fogo), registrou-se que o 
conhecimento da matéria não atrelada à jurisdição eleitoral, notadamente porquanto de natureza criminal, não 
enseja a eficácia preclusiva da coisa julgada. 3. Embargos de declaração conhecidos e providos. 4. Remessa de 
cópia dos autos à Justiça Comum Estadual para conhecimento da matéria de sua competência. 
(TRE-MA - RC: 587 TIMON - MA, Relator: BRUNO ARAUJO DUAILIBE PINHEIRO, Data de Julgamento: 
16/12/2019, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 237, Data 19/12/2019, Página 14/15)

RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. NOTIFICAÇÃO REALIZADA EM TERCEIRA 
PESSOA SEM PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS. CITAÇÃO PESSOAL. 
SENTENÇA NULA. CONTAS APRESENTADAS TEMPESTIVAMENTE. NOVA ANÁLISE E JULGAMENTO. 
PROVIMENTO DO RECURSO ELEITORAL. I - É nula a sentença quando julga processo de prestação de contas 
sem que o candidato seja notificado de forma pessoal ou por hora certa para apresentar as contas. II - A 
notificação, realizada em mãos, feita à terceiro, sem procuração, não serve para dar ciência ao candidato. III - 
Registre-se, ainda, que era facultado ao Cartório Eleitoral notificar o candidato por meio de fac-símile, enviando 
a notificação ao número informado no registro de candidatura (artigo 96-A da Lei nº 9.504/97). Contudo, ao 
preferir realizar o ato "em mãos", só o candidato estava habilitado a recebê-la, salvo se o terceiro que a recebeu 
possuir procuração específica para tanto, o que não foi o caso. IV - Ressalte-se que o Recorrente é filiado ao 
Partido Social Liberal - PSL, e que no Município de Pirapemas possui apenas Comissão Provisória. Dessa forma, 
o Secretário da Comissão Provisória do PSL não possui legitimidade para receber a notificação dirigida ao
candidato para apresentar as contas, notadamente em razão das graves consequências da sua omissão. V - As
contas devem ser consideradas tempestivas, em razão da anulação da sentença, fazendo-se a sua regular análise
e pronunciando-se novo julgamento. IV - Provimento do recurso, para considerar nula a sentença que julgou
como não prestadas as contas da eleição de 2012, face à ausência de citação válida, afastando-se,
temporariamente, o status de contas não prestadas até o novo julgamento do processo de prestação de contas.
(TRE-MA - RE: 4987 PIRAPEMAS - MA, Relator: KATIA COELHO DE SOUSA DIAS, Data de Julgamento:
29/08/2016, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 165, Data 05/09/2016, Página 06/07)

RECURSO ELEITORAL. DUPLICIDADE DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. CANCELAMENTO DAS
FILIAÇÕES. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA
DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. - Anula-se a sentença do juízo
de base quando esta não observa os princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, devendo
a parte requerida ser citada para apresentar resposta.
(TRE-MA - RE: 4890 MA, Relator: LUIZ GONZAGA ALMEIDA FILHO, Data de Julgamento: 27/05/2008, Data
de Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 13/06/2008, Página 105)



RECURSO ELEITORAL. MEDIDA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. SENTENÇA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. ANULAÇÃO. MEDIDA LIMINAR. REQUISITOS. PRESENÇA. - 
Sentença concedida sem a instrução processual, em se tratando de matéria de fato, é nula. - Se presentes ainda 
os requisitos ensejadores da concessão de liminar, deve esta ser mantida. 
(TRE-MA - RE: 2052 MA, Relator: MARIA DULCE SOARES CLEMENTINO, Data de Julgamento: 31/08/2000, 
Data de Publicação: SESSAO - Publicado em Sessão, Data 31/08/2000, Página 96/101)

RECURSO ELEITORAL EM REGISTRO DE CANDIDATURA. MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO. CANDIDATO A VEREADOR. IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO. INELEGIBILIDADE. ARTIGO 1º, 
INCISO I, ALÍNEA G, DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 64/90. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PRAZO PARA OFERECIMENTO DE ALEGAÇÕES FINAIS. ACOLHIMENTO. 
EVIDENTE PREJUÍZO AO RECORRENTE. AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL, 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 64/90. ARTIGO 43 DA 
RESOLUÇÃO TSE Nº. 23.373/2011. ANULAÇÃO DA SENTENÇA DE BASE. RETORNO DOS AUTOS. 
PRAZO PARA OFERECIMENTO DE ALEGAÇÕES FINAIS. - A ausência de oportunidade às partes para 
oferecimento de alegações finais fere de forma flagrante os princípios constitucionais do devido processo legal, 
contraditório e ampla defesa. - A Lei Complementar nº. 64/90, em seus artigos 6º e 7º, e a Resolução TSE nº. 
23.373/2011, em seu artigo 43, ditam que o magistrado apenas pode proferir sentença, em sede de impugnação 
de registro de candidatura, quando decorrido o prazo para alegações finais. - É facultativa a apresentação de 
alegações finais pelas partes, mas, no entanto, é obrigatório o oferecimento do prazo para tal por parte do Estado. 
(TRE-MA - RE: 11905 MA, Relator: LUIZ DE FRANÇA BELCHIOR SILVA, Data de Julgamento: 13/08/2012, 
Data de Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 13/8/2012)



ELEIÇÕES 2016. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. PREFEITO. 
DESAPROVAÇÃO. ERROR IN PROCEDENDO. IRREGULARIDADES CONSTANTES DO PARECER 
CONCLUSIVO SOBRE AS QUAIS NÃO HOUVE OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO PRÉVIA. 
INTIMAÇÃO NULA. PUBLICAÇÃO SEM O NOME DO ADVOGADO. NULIDADE ABSOLUTA. 
INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA. RECURSO PREJUDICADO. 
1. A matéria processual trazida pelo recorrente - ausência de intimação acerca do parecer técnico - diz respeito
aos princípios constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa (artigo 5º, LV, CF/88). A
inobservância destes cânones fundamentais do processo é matéria de ordem pública, podendo ser reconhecida de
ofício pelo juízo, de modo que, com muito mais razão, pode ser conhecida por meio de questão de ordem. 2. De
fato, acessando o Diário da Justiça Eletrônico do dia 08/05/17, via intranet do TRE/MA, verifico que na
publicação do parecer técnico - na qual concedia-se prazo para manifestação sobre as irregularidades apontadas
- não constou o nome do causídico até então constituído. Esse vício revela nítido cerceamento de defesa,
porquanto o recorrente não teve oportunidade de apresentar justificativas e documentos sobre as irregularidades
assinaladas pelo parecerista. Precedentes desta Corte e de outros Tribunais. 3. Neste prisma, o vício
procedimental violou frontalmente o texto da Constituição Federal, especialmente os princípios do devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa, sendo de interesse da ordem pública o reconhecimento da
nulidade processual, vez que se trata de defeito insanável, sem que se opere os efeitos da preclusão. 4. Questão
de ordem acolhida. Anulação da sentença recorrida. Recurso prejudicado.
(TRE-MA - RE: 39795 TURIAÇU - MA, Relator: BRUNO ARAUJO DUAILIBE PINHEIRO, Data de Julgamento:
06/11/2019, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 212, Data 13/11/2019, Página 06)

ELEIÇÕES 2010. RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 23 DA LEI
N.º 9.504/97. DOAÇÃO DE RECURSOS ACIMA DO LIMITE LEGAL. PESSOA FÍSICA. ALEGAÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DOAÇÃO E FALSIFICAÇÃO NA EMISSÃO DE RECIBO ELEITORAL. REQUERIMENTO
DE PERÍCIA SOBRE O QUAL NÃO HOUVE MANIFESTAÇÃO DO JUÍZO DE BASE. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. - O requerimento de produção de
provas formulado pela parte, quando protestado de modo específico e justificado, deverá ser, também,
especificamente analisado - A ausência de manifestação sobre o pedido de produção de provas ou de
fundamentos para indeferir a sua realização, viola os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal - Recurso provido para anular a sentença.
(TRE-MA - RE: 11638 SANTA LUZIA - MA, Relator: JOSÉ CAVALCANTE DE ALENCAR JÚNIOR, Data de
Julgamento: 18/08/2020, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 147, Data 21/08/2020, Página 10/11)
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vez que a emenda à Constituição deve resguardar os direitos sociais já consagrados
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RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2020. CHAPA 
PROPORCIONAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL. FRAUDE AO PERCENTUAL DE GÊNERO. 
CANDIDATURA FEMININA FICTÍCIA. CONFIGURAÇÃO DA 
FRAUDE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE,
PLURALISMO POLÍTICO, CIDADANIA E DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA.  PROVA ROBUSTA. PROCEDÊNCIA 
DOS PEDIDOS FORMULADOS. CASSAÇÃO DOS 
REGISTROS E DIPLOMAS. INELEGIBILIDADE DA 
CANDIDATA DIRETAMENTE ENVOLVIDA. NULIDADE DOS 
VOTOS. RECONTAGEM DOS QUOCIENTES. 
RETOTALIZAÇÃO DO RESULTADO. REFORMA DA 
SENTENÇA. CONHECIMENTO E PARCIAL PROVIMENTO 
DO RECURSO ELEITORAL.
1. A regra atinente ao percentual mínimo de gênero para
candidaturas (política afirmativa de incentivo a candidaturas
femininas) é assegurada pela Lei 9.504/97, no artigo 10, § 3º
(replicada na Resolução TSE 23.609/2019 artigo 17, § 2º), e
determina que “do número de vagas resultante das regras
previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o
mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta
por cento) para candidaturas de cada sexo.”
2. Em casos como este que ora se analisa, há que considerar,
o valor maior, o processo como um todo e há necessidade de
se legitimar esse processo eleitoral a partir do atendimento ao
princípio de igualdade, que é um princípio constitucional de



afirmativo, no sentido de que medidas devem ser tomadas para 
que ele seja efetivamente implementado. 
3. Caso em que as provas demonstram que a candidata fictícia:
1) não obteve nenhum voto; no ano de 2008 já se candidatou a
vereadora igualmente com votação zerada, pelo mesmo partido
– no depoimento alega que tinha dois empregos à época o que
impediu de fazer campanha; 2) possui gastos em campanha
somente com contabilidade e advocacia – a candidata não tem
sequer conhecimento dos dados de sua prestação de contas,
inclusive de duas doações recebidas, uma delas de seu irmão.
Quando confrontada, em audiência, com a informação da
doação de seu irmão, demonstra espanto. Fica claro a condução
da campanha, de forma simulada pelos membros da família – a
irmã é candidata a vice-prefeita; 3) no depoimento pessoal
esclarece que quebrou o pé e compareceu de muletas,
apresentando imagens em audiência. Perguntada por que
compareceu à convenção, uma vez que já se encontrava com o
pé quebrado, responde enfaticamente: “eu fui porque minha
irmã era candidata a vice prefeita (...) lógico que eu tenho que
comparecer à convenção de minha irmã” – conquanto a autora
afirme que candidatar-se era um sonho, do depoimento fica
claro que seu comparecimento à convenção tinha a finalidade
de prestigiar sua irmã e não engajamento no processo político;
4) o motivo alegado pela autora para a desistência já existia
antes da convenção; 5) a candidata logo após a convenção foi
levada pelo marido para município distante 75 km, não sabendo
esclarecer qualquer evento da campanha no município, não
sabe sequer acerca dos eventos de início e encerramento; 6) a
candidata não sabe sequer esclarecer quanto ao seu número de
campanha.
4. Contexto em que não há apenas um elemento indiciário, mas
uma confluência de fatores, típicos deste tipo de demanda, que
nos levam a concluir que efetivamente houve fraude na
observância da cláusula de gênero.
5. Uma vez caracterizada a fraude e, por conseguinte,
comprometida a disputa, a consequência jurídica é: (1) a
cassação dos candidatos vinculados ao DRAP; (2) a
inelegibilidade àqueles que efetivamente praticaram ou anuíram
com a conduta; e (3) a nulidade dos votos obtidos pelo partido,
com a recontagem do cálculo dos quocientes (Código Eleitoral,
artigo 222).
6. Conhecimento e parcial provimento do Recurso Eleitoral.







implica frustração do sentido e da finalidade da norma 

jurídica pelo uso de artimanha, astúcia, artifício ou ardil. Aparentemente, age-se em 

harmonia com o Direito, mas o efeito visado o contraria. A fraude tem sempre em vista 

distorcer regras e princípios do Direito. No âmbito eleitoral, a fraude visa influenciar 

ou manipular o resultado da eleição.



leading case

RECURSOS ESPECIAIS. ELEIÇÕES 2016. VEREADORES. PREFEITO. 
VICE-PREFEITO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL 
(AIJE). ART. 22 DA LC 64/90. FRAUDE. COTA DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, 
DA LEI 9.504/97.1. (...) 

4. A fraude na cota de gênero de candidaturas representa afronta à
isonomia entre homens e mulheres que o legislador pretendeu
assegurar no art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 - a partir dos ditames
constitucionais relativos à igualdade, ao pluralismo político, à
cidadania e à dignidade da pessoa humana - e a prova de sua ocorrência
deve ser robusta e levar em conta a soma das circunstâncias fáticas do
caso, o que se demonstrou na espécie. (...)

(Recurso Especial Eleitoral nº 19392, Acórdão, Relator(a) Min. Jorge Mussi, 
Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 193, Data 04/10/2019, 
Página 105/107). 

De acordo com 

a jurisprudência desta Corte, a prova de  na cota de  deve ser robusta e 

levar em conta a soma das circunstâncias fáticas do caso a denotar o incontroverso 

objetivo de burlar o mínimo de isonomia entre homens e mulheres que o legislador 

pretendeu assegurar no art. , , da Lei /97. ”



(...) 

2. A fraude à cota de gênero ocorre quando o partido, no momento do
registro da candidatura, lança candidaturas femininas fictícias, ou seja, indica
candidatas que não disputarão o pleito, com o intuito de tão somente atingir
o mínimo de candidaturas de cada sexo exigido por lei.

3. Os elementos probatórios trazidos ao processo devem ser capazes de, ao
serem examinados em conjunto, oferecer ao julgador um juízo de altíssima
verossimilhança da ocorrência da alegada fraude, caracterizada, por sua
vez, pelo explícito e específico objetivo do partido de burlar o disposto no §
3º do art. 10 da Lei nº 9.504/1997.

4. A obtenção de votação zerada ou pífia das candidatas, a prestação de
contas com idêntica movimentação financeira, a realização de campanha em
favor de outro candidato e a ausência de atos efetivos de campanha são
indícios suficientes para comprovar a fraude à cota de gênero, salvo se
houver elementos que indiquem a desistência tácita da candidatura.
Precedentes.

(...) 

“Na linha da 

orientação firmada por este Tribunal no paradigmático caso do Município de 

Valença/PI (REspe nº 19392, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 4.10.2019) acerca da 

caracterização da fraude à cota de gênero, "a prova de sua ocorrência deve ser 

robusta e levar em conta a soma das circunstâncias fáticas do caso", como a disputa 

de mulheres com familiares próximos, sem notícia de animosidade política entre eles; 

atuação daquelas em prol da campanha dos parentes ou de candidatos do sexo 

masculino; ausência de despesas com material de propaganda; votação pífia ou 

zerada; reincidência em disputar cargo eletivo apenas para preencher a cota; e fruição 

de licença remunerada do serviço público, fatores que não foram cabalmente 

demonstrados na espécie. 5. Para a configuração da fraude a ensejar a 

desconstituição dos mandatos dos eleitos e a invalidação dos votos atribuídos a todos 

os integrantes da chapa proporcional, imprescindível prova robusta a demonstrar que 

os registros de candidaturas femininas tiveram o objetivo precípuo de burlar o telos 

subjacente ao § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/97, que consiste em fomentar e ampliar 

a participação feminina na política, um dos grandes desafios da democracia brasileira. 

6. Fundamental é perquirir, para além das evidências reconhecidas no aresto regional



votação zerada, movimentação financeira e material de campanha inexistentes 

desistências posteriores, se o lançamento da candidatura realizou-se com o fim 

exclusivo de preenchimento ficto da reserva de gênero ou se houve intenção, mesmo 

que tímida, de efetiva participação na disputa eleitoral(...)”

Que conhece alguns candidatos a vereador do MDB; que conhece Olga; que 
não viu Olga fazendo campanha; que não viu nenhum cartaz dela, nem ela 
discursando; que conhece Antonilda; que não viu Tonilda pedindo voto, 
distribuindo santinho ou cartaz; que sempre vê Tonilda trabalhando para o 
vereador Nivaldo; [...] que conhece a maioria dos candidatos; Que viu Tonilda 
fazendo campanha para o vereador Nivaldo no seu povoado

Que conhece Maria Alda, conhecida como Olga; que não sabia que ela era 
candidata a vereadora; que depois da eleição veio a saber que ela tinha sido 
candidata; que não viu Olga distribuindo santinho ou cartaz; que não sabia 
que ela era candidata; que ficou surpreso ao saber; que conhece Tonilda; 
que também não sabia que Tonilda era candidata; que não viu Tonilda 
participando de nenhum ato de campanha; que apenas após as eleições 
soube que Olga e Tonilda eram candidatas; que acha que elas não tinham 
intenção de participar do pleito

Que não conhece os candidatos a vereador do PC do B; que não sabia que 
Andreza e Doura eram candidatas; que não teve conhecimento de 



distribuição de santinhos de candidatos na sua região; que não sabe quantos 
candidatos a vereador tinha em Lago do Junco

Que conhece Maria Alda e Antonilda; que Antonilda exerce atividade política 
em Lago do Junco; que ela foi candidata a vereador nas últimas eleições; 
que a viu participando de atividade de campanha, nas visitas nos povoados 
e pedindo voto, indo nas casas; que viu material gráfico dela (santinhos); que 
não sabe dizer se ela desistiu; que não foi a todos os atos de campanha; que 
Antonilda não frequentava a casa de seus pais; que Antonilda não foi cabo 
eleitoral de seu pai em eleições passadas

Que conhece Maria Alda e Antonilda; que Antonilda foi candidata a vereador; 
que ela era do lado de Enoc; que presenciou algumas caminhadas de 
Antonilda; que sabe onde ela mora; que tinha material gráfico na campanha; 
que ela pediu a pedir voto ao depoente; que não lembra o número da 
candidata; que algumas vezes participou de atos políticos; que não sabe 
dizer se ela levou a campanha até o fim; que conhece Maria Alda (‘Olga’); 
que não sabe dizer se ela era vereadora; que não sabe dizer se ela fez ato 
de campanha, distribuiu santinho, discursou; que trabalha com arte gráfica; 
que fez a arte do santinho de Antonilda; que não fez a impressão do material

Que conhece Maria Alda (‘Olga’) e Antonilda; que sabe que elas foram 
candidatas a vereador na eleição passada; que viu ‘Olga’ na convenção; que 
não teve conhecimento e santinhos ou cartazes de Olga; que só viu Olga na 
convenção; que não viu Antonilda fazendo atos de campanha; que não viu 
Olga nem Antonilda discursando; que sabia que Olga era candidata porque 
a viu na convenção; que soube que Olga não pode prosseguir na campanha 
por conta de um acidente que sofrera

Que seu número de candidata era 15000; que esse era seu número na 
campanha para vereador; que quebrou o tornozelo em 27/08/2021; que a 
convenção do MDB foi dia 12/09/2020; que não lembra onde foi o pontapé 
inicial da campanha eleitoral, pois estava doente; que não foi no comício de 
encerramento porque estava doente; que começou a fazer atos de campanha 
umas duas vezes, então quebrou o pé; que pensou que era coisa pouca; que 
o médico disse que era coisa pouca; que ele disse que não precisava fazer
cirurgia; que foi para a fazenda; que não fez mais campanha; que em seguida
veio a pandemia e teve crise de nervosismo, pois as notícias de morte eram
diárias; que é hipertensa e não teve mais condição de sair mais de casa; que
seu interesse era ter continuado; que isso era sonho de sua família; que sua
irmã teve 05 mandatos de vereador e 01 de vice; que como sua irmã era
candidata a vice-prefeito entrou como candidata a vereadora; que por motivo
de saúde não pode continuar; que só praticou atos de campanha no começo;
que depois não participou de mais nada; que ainda pediu uns 'votozinhos'
para as colegas; que isso foi logo depois das convenções; que em 2008
entrou como candidata ‘só para constar’; que não teve votos naquela eleição;
que naquela eleição também desistiu; que agora desistiu por motivo de
doença; que foi votar no dia da eleição; que está tomando remédio
controlado; que chegou na seção eleitoral tremendo; que deu um branco,
mas consta que votou; que votou para prefeito; que para vereador não sabe
em quem votou; que depois da eleição sua filha veio buscá-la e passou 03
meses em Marabá/PA em tratamento; que não comunicou a ninguém que
não iria participar mais da campanha; que não recebeu nenhuma doação na
campanha; que não lembra bem porque não teve santinho; que falou que o
número era 15000, mas não tinha certeza porque não lembra, pois não fez
campanha; que começou, mas parou logo; que não recebeu nenhum tipo de
doação; que conhece Haroldo Leda; que não sabia que ele doara R$ 600,00
para sua campanha; que conhece Lourenço (filho); que também não sabia



que ele havia doado R$ 600,00 para sua campanha; que sabe que não teve 
votos em 2008 e em 2020; que teve um problema de saúde e desistiu; que 
foi para a convenção porque sua irmã era candidata a vice-prefeita; que era 
lógico que tinha que comparecer na convenção para prestigiar sua irmã.

Resta saber por qual razão Maria Alda registrou-se candidata.

Um filiado registra-se candidato (i) por vontade própria, espontaneamente, 
com intenção de participar do pleito, ou (ii) por pedido/imposição da 
agremiação partidária.

Como já explanado, Maria Alda – ao contrário da irmã, detentora de 05 
mandatos de vereador e 01 mandato de Vice-Prefeito – não tem vocação 
política e não pretendia disputar o pleito por vontade própria.

Em Juízo, Maria Alda mencionou que esteve presente na convenção 
municipal (para prestigiar Zezé Nunes, sua irmã, segundo declarou), 
apresentando foto sua numa cadeira de rodas no referido evento.



Ora, Maria Alda já sabia que não teria como promover sua campanha, 
considerando sua deficiência física temporária, pois deveria ficar afastada de 
suas atividades habituais por 90 dias, o que podia ser facilmente constatado 
pelos presentes à convenção partidária.

Segundo o DRAP do MDB (nº 0600274-98.2020.6.10.0074), havia apenas 
03 (três) mulheres presentes à convenção: Francisca Josenita Soares de 
Arruda (que atuou como secretária), Antonilda Sousa Martins Ferreira 
(investigada) e Maria Alda Rodrigues Leite (investigada), todas escolhidas 
candidatas.

Os 06 (seis) homens presentes à convenção e escolhidos candidatos a 
vereador foram: Romildo Duarte dos Santos, Raimundo de Sousa Campelo, 
Manoel Alves Monteiro, Raimundo Tavares de Sousa, Nivaldo Pereira 
Gomes e Francisco José Cunha dos Santos.

De acordo com o DRAP do candidato majoritário (nº 0600273- 
16.2020.6.10.0074), também estavam presentes na convenção Haroldo 
Euvaldo Brito Leda (presidente do MDB municipal e candidato a prefeito), 
Edilmar Santos Martins (tesoureiro) e José Malaquias Pereira Neto (membro 
da comissão provisória municipal).

Havia, portanto, 08 (oito) possíveis candidatos a vereador. Entretanto, esse 
quantitativo (08 candidatos do gênero masculino) exigiria a participação de 
04 (quatro) candidatas do gênero feminino para suprir a cota legal.

Caso apenas Francisca Josenita Soares de Arruda e Antonilda Sousa 
Martins Ferreira (investigada) participassem da disputa eleitoral, o MDB só 
poderia lançar 04 (quatro) candidatos do gênero masculino, dentre os 08 
(oito) possíveis, ou seja, apenas a metade.

É nesse cenário que Maria Alda registrou-se candidata, pois, além de 
Francisca Josenita Soares de Arruda e Antonilda Sousa Martins Ferreira, era 
a única filiada ao MDB presente à convenção.

Frise-se, ainda, que Maria José Rodrigues Nunes (Zezé Nunes), candidata a 
vice-prefeito, era filiada ao PC do B, partido distinto do de Maria Alda (MDB), 
o que reforça o argumento de que a investigada Maria Alda compareceu à
convenção municipal apenas para prestigiar a irmã e não para registrar-se
candidata [4].

Nessa linha de raciocínio, resta claro que era do conhecimento do MDB que 
Maria Alda – além de não querer – não tinha condições de participar do pleito, 
registrando-se candidata tão somente para “legitimar” o registro do maior 
número possível de candidatos do gênero masculino, em evidente fraude ao 
requisito da cota de gênero, devendo ser cassado o diploma de todos os 
candidatos eleitos do partido. 







Ab initio parquet





 
 

1. A denúncia foi oferecida sob a alegação de que houve prática
do ilícito previsto no art. 350 do Código Eleitoral, em que a
recorrente teria inserido informações falsas em fichas de
matrículas, com fins eleitorais
2. Para a caracterização do crime de falsidade ideológica
eleitoral, o agente deve agir com o intuito de prejudicar direitos,
ou seja, com dolo específico, para alterar verdades, sobre fatos
juridicamente relevantes, fazendo declarações inverídicas, em
documentos públicos ou particulares, com o fim eleitoral
3. A conduta descrita no referido artigo caracteriza-se como
crime próprio, isto é, exige uma qualidade ou característica
especial do sujeito ativo, somente aquele que possui esse
elemento especial determinado em lei (o próprio eleitor) poderá
praticar esse ilícito eleitoral.
4. Se a conduta for praticada por terceiro, como revelada nos
autos, trata-se de figura atípica, o que induz a absolvição da
recorrente.
5. Recurso conhecido e provido para absolver a recorrente.



“de forma inversamente proporcional a lógica processual civil, a 

celeridade que o direito eleitoral impõe e em vilipêndio ao devido processo legal, no 

dia 01 de outubro, ou seja, 1 (hum) dia após a audiência, o patrono dos autores juntou 

EXTEMPORANEAMENTE um pedido de adiamento de audiência (ID: 97620563 - 

Pág. 3) materializado em dois atestados médicos que atestava CID 10.M54 (Dorsalgia 

= dor nas colunas toráxicas, sentida na região dorsal)”.

“materializa-se o direito líquido e certo não amparável por habeas 

corpus ou habeas data que tem a sua integridade violada em razão da prática do ato 

TERATOLÓGICO emanado pela autoridade coatora ao proferir decisão ACATANDO 

a justificativa do patrono dos autores da AIME”.

“a decisão que acolheu os argumentos 

extemporâneos do autor da AIME nº 0600001-88.2021.6.10.0073 e marcou nova 

audiência para o dia 17 de dezembro do corrente ano, revelou situação em que o 



impetrado de forma clara violou um dos princípios norteadores e essenciais para a 

obtenção de uma sentença de fato justa, o devido processo legal, ocasionando assim 

um flagelo na prestação jurisdicional ao impetrante”

fumus boni iuris periculum in mora. 

 “poder seguir com garantia 

jurídica na corrida eleitoral tendo suas ações processadas de acordo com a legislação, 

sendo submetidas aos princípios constitucionalmente estabelecidos e em inteiro 

cumprimento do rito previamente disposto. Direito esse, que se encontra ameaçado 

por uma decisão com efeitos teratológicos esculpida de abuso, maculando inclusive o 

direito subjetivo do impetrante que se vale das prestações jurisdicionais para combater 

as supostas ilegalidades apontadas, ferindo os ditames processuais eleitorais, em 

especial o rito da Ação de Investigação Judicial Eleitoral subsidiada pelo Código de 

Processo Civil”.

periculum in mora a 

permanência da decisão, por um instante a mais que seja, torna irrecuperável não o 

tempo esvaído, mas os prejuízos advindos deles, na medida em que a realização da 

audiência junto com a oitiva das testemunhas pode causar vícios processuais por se 

tratar de um AIJE, dado que tem suas peculiaridades, colocando em risco a decisão 

que será proferida na sentença, acarretando consequências imensuráveis aos 

impetrantes”

inaudita altera pars

mandamus.



,

Grifamos



verbis

in casu, 

mandamus

destoa do objeto do processo 

e ultrapassa a legalidade e os próprios poderes do juiz

a quo

 As decisões de natureza interlocutória - as quais não põem termo ao processo - são irrecorríveis de 
imediato, devendo a irresignação ser submetida ao tribunal ad quem por ocasião da interposição de recurso 
contra a decisão final do processo





Grifamos.

**** 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
TERATOLOGIA. AUSÊNCIA. DESPROVIMENTO. 

1. O mandado de segurança é remédio constitucional destinado a prevenir
e coibir ilegalidade ou abuso de poder em face de direito líquido e certo,
demonstrado, de modo inequívoco, na petição inicial.

2. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
caracteriza-se direito líquido e certo quando a regra jurídica



incidente sobre os fatos incontestes configurar direito da parte. 
Precedente. 

3. O cabimento do  em face de decisões judiciais requer a
ocorrência de decisão teratológica ou capaz de causar dano
irreparável a direito líquido e certo do impetrante, inexistente na
espécie. 

No caso, não há teratologia a autorizar o manejo do , haja vista
que o indeferimento dos pedidos de produção de provas indicadas na
petição inicial e de ampliação do polo passivo da ação penal foi
devidamente fundamentado, não havendo falar em ofensa a direito
da ora agravante. (...)

Grifei.

in casu

WRIT











In casu



verbis



decisum



"Com a verificação da fraude à
quota de gênero, é possível determinar a cassação de toda a coligação.
Da forma em que apresentado, aliás, nem sequer o DRAP seria deferido
porque a observância da cota de gênero é condição para a participação
da coligação na disputa eleitoral"



o conceito de fraude é aberto e pode 

englobar todas as situações em que a normalidade das eleições seja afetada por 

atos fraudulentos"

a doutrina caracteriza a 

fraude 'como o ato voluntário que induz outrem em erro, mediante a utilização 

de meio astucioso ou ardil. Pressupõe que a conduta seja perpetrada com o 

deliberado propósito de induzir alguém em erro, configurando-se o ilícito tanto 

quando houver benefício como prejuízo indevido a quaisquer dos atores do 

processo eleitoral (candidato, partido ou coligação); outrossim, que a ação 

ilícita 'abrange toda e qualquer fase relacionada ao processo eleitoral (inclusive 

a fase de votação e apuração), desde que tenha como resultado a interferência 

na manifestação de vontade do eleitorado, com reflexo na apuração de votos



a prova da ocorrência de fraude na cota de gênero deve ser 

robusta e levar em conta a soma das circunstâncias fáticas do caso, a denotar 

o incontroverso objetivo de burlar o mínimo de isonomia entre homens e

mulheres que o legislador pretendeu assegurar no art. 10, §3º, da Lei 9.504/97



 



In casu

1) Nenhumas das então candidatas obteve qualquer votação, sequer votando
em si mesmas;
2) Inexiste prova da realização de qualquer espécie de ato de campanha,
sequer através de redes sociais;
3) As prestações de contas de ambas foram apresentadas zeradas, sem o
registro da realização de despesa de campanha ou a percepção de recursos,
ainda que meramente estimáveis; e
4) Depoimento pessoal das mencionadas candidatas em juízo, no qual
afirmaram que não pretendiam lançar candidaturas. 



blogs









a) Descumprimento quanto à entrega dos relatórios financeiros de campanha no
prazo estabelecido pela legislação eleitoral (art. 47, I, da Resolução TSE nº
23.607/2019);

b) Doação recebida em data anterior àquela prevista para entrega das contas
parciais (art. 47, §6º, da Resolução TSE nº 23.607/2019);

c) Divergências entre despesas registradas na apresentação parcial e final das
contas (art. 47, §6º, da Resolução TSE nº 23.607/2019);

d) Despesas registradas em data anterior àquela prevista para entrega das contas
parciais (art. 47, §6º, da Resolução TSE nº 23.607/2019);

e) Omissão de despesas, na forma de notas fiscais emitidas, no CNPJ do prestador,
sem registro na prestação e sem o devido cancelamento (art. 53, I, “g”, da Resolução
TSE nº 23.607/2019);

f) Irregularidades de despesas realizadas com recursos provenientes do FEFC.

f1) Ausência de materialidade e detalhamento de notas fiscais (art. 60, caput e 

§3º)

f2) Despesas com materiais impressos que beneficiaram mais de um candidato, 
sem o respectivo registro de doação (art. 53, I, “e” c/c art. 7º, §10, da Resolução 
TSE nº 23.607/2019 e art. 38, §2º, da Lei 9.504/1997). 



inconsistência grave



o referido atraso 

não compromete o recebimento do recurso, bem como sua fiscalização, tratando-

se de um mero equívoco formal

Art. 28. […]. 

§ 4o. Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são obrigados, durante as
campanhas eleitorais, a divulgar em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim
na rede mundial de computadores (internet): (Redação dada pela Lei nº 13.165, de
2015)

I - os recursos em dinheiro recebidos para financiamento de sua campanha eleitoral, 
em até 72 (setenta e duas) horas de seu recebimento; (Redação dada pela Lei nº 
13.165, de 2015). 

Art. 47. […]. 

§ 7º A ausência de informações sobre o recebimento de recursos financeiros de que
trata o inciso I do caput deve ser examinada de acordo com a quantidade e os valores
envolvidos na oportunidade do julgamento da prestação de contas, podendo levar à
sua desaprovação.

§ 8º Após os prazos previstos no inciso I do caput e no § 4º deste artigo, as
informações enviadas à Justiça Eleitoral somente podem ser retificadas com a
apresentação de justificativa que seja aceita pela autoridade judicial e, no caso da
prestação de contas parcial, mediante a apresentação de prestação retificadora na
forma do art. 71, caput e § 2º, desta Resolução.

ELEIÇÕES 2018. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO REPUBLICANO 
PROGRESSISTA (PRP). IRREGULARIDADES. BAIXO PERCENTUAL. 
INEXISTÊNCIA DE ÓBICES À FISCALIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA. APROVAÇÃO 
COM    RESSALVAS.     PRECEDENTES.     ANISTIA.     EC     Nº     117/2022. 

APLICABILIDADE IMEDIATA. 1. O entendimento do TSE para o pleito de 2018 é de 
que o atraso no envio dos relatórios financeiros ou das contas parciais ou sua 
entrega com inconsistências não conduzirá à desaprovação das contas, desde que 
evidenciado seu saneamento na prestação de contas final. Observância à segurança 
jurídica e à isonomia. Precedentes. [...] 8. Diante do baixo percentual irregular e não 
havendo indícios de má–fé ou óbices relevantes à fiscalização das contas em sua 
totalidade, estas devem ser aprovadas com ressalvas. Precedentes.9. Contas 
aprovadas com ressalvas. 



(TSE, Prestação de Contas nº 060122485, Relator(a) Min. Carlos Horbach, 
Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 222, Data 04/11/2022) 

a alteração do contrato de 

locação de imóvel sede do comitê, em favor de Tupinambá Ferreira da Silva, em um 

primeiro momento por erro no momento da rolagem com as opções foi colocado por 

engano a opção ‘locação de bens imóveis’, quando na verdade o contrato e a 

despesa trata de, “cessão que foi corrigido na entrega na prestação de contas final



se dá pelo 

fato destas despesas terem sido lançadas pela data de contratação no regime de 

competência, porém alguns pagamentos foram feitos no momento da prestação dos 

serviços. Cabe salientar que o fato do registro ter sido lançado pelo regime de 

competência não prejudicou na transparência e nem na análise da referida conta



alteração em alguns 

lançamentos de militantes remunerados todas as pessoas contratadas para 

atividade de militância remunerada foram contratadas no dia 16/08/2022 por um 

prazo de 45 dias e conforme contrato os pagamentos seriam feitos a cada 15 dias 

de trabalho, e foram registrados por seus valores totais no valor de r$ 1.290,00, 

ocorre que alguns militantes deixam as funções por motivos pessoais, alheios a 

campanha, sendo assim se fez necessário fazer alterações no valor dos contratos 

que já tinham sido informados através do spce na prestação de contas parcial, 

sendo assim, foram alterados e anexados na prestação de contas final de cada 

militante e os mesmos receberam o proporcional aos dias trabalhados



reconhece essas 

despesas e depois do presente relatório foi entrado em contato com fornecedor gelo 

icetube/gelo iceberg, para que os mesmos procedam com o cancelamento das 

referidas notas fiscais uma vez que compete somente ao emissor proceder com o 

cancelamento das mesmas, conforme relatório enviado pelo fornecedor







a situação referida não se trata de doação os materiais foram utilizados apenas 

pela campanha do candidato Duarte Junior, em benefício próprio da sua campanha 

eleitoral como forma de vincular a sua imagem com a dos candidatos em questão

Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça 
Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, adesivos, 
volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade 
do partido, coligação ou candidato.

(Reda
ção dada pela Lei nº 12.891, de 2013) [...] 

§ 2o Quando o material impresso veicular propaganda conjunta de diversos
candidatos, os gastos relativos a cada um deles deverão constar na respectiva
prestação de contas, ou apenas naquela relativa ao que houver arcado com os
custos. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) 

Art. 7º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação de 
recursos: 

I - estimáveis em dinheiro para a campanha eleitoral, inclusive próprios; [...] 

§ 6º É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput nas seguintes
hipóteses: [...]

II - doações estimáveis em dinheiro entre candidatas ou candidatos e partidos 
políticos decorrentes do uso comum tanto de sedes quanto de materiais de 
propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na prestação de contas 
da(o) responsável pelo pagamento da despesa; [...]. 

§ 7º Para os fins do disposto no inciso II do § 6º desta Resolução, considera-se uso
comum: [...]

II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção conjunta de materiais 
publicitários impressos, observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997 

§ 10. A dispensa de emissão de recibo eleitoral prevista no § 6º deste artigo não
afasta a obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas das doadoras
ou dos doadores e na de suas beneficiárias ou de seus beneficiários os valores das
operações constantes dos incisos I a III do referido parágrafo, observado o disposto
no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997. 











a) Divergências entre despesas registradas na apresentação parcial e final das
contas (art. 47, §6º, da Resolução TSE nº 23.607/2019);
b) Despesas registradas em data anterior àquela prevista para entrega das
contas parciais (art. 47, §6º, da Resolução TSE nº 23.607/2019);
c) Inconsistências em despesas pagas com recursos do FEFC sem a
apresentação da comprovação devida (arts. 35, 53, II, c, e 60 da Resolução TSE
nº 23.607/2019);
d) Transferência de recursos do FEFC da prestação de contas do candidato
autodeclarado negro para candidatos não autodeclarados negros, sem a
indicação de benefício para a campanha do prestador;
e) Transferências de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro originados
do FEFC para candidatos ou partidos não pertencentes à mesma coligação e/ou
não coligados.



ELEIÇÕES 2018. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SENADOR. 1º E 2º SUPLENTES. 
DIVERGÊNCIAS ENTRE PRESTAÇÕES PARCIAIS E FINAL. ERROS FORMAIS. 
NÃO COMPROMETIMENTO    DA    CONFIABILIDADE.    APROVAÇÃO    DAS 
CONTAS    COM 

RESSALVAS. 1. Durante a análise técnica, foram encontradas as seguintes 
inconsistências: a) doações recebidas em data anterior à data inicial de entrega da 
prestação de contas parcial e não informadas à época e b) gastos eleitorais 
realizados em data anterior à data inicial de entrega da prestação de contas parcial, 
mas não informados à época. 2. Trata-se de divergências entre as prestações de 
contas parciais e final, as quais não comprometem a confiabilidade e transparência 
do balanço contábil. Erros formais que, por si sós, não autorizam a rejeição das 



contas, recomendando a aprovação com ressalvas, a teor do art. 79 da Resolução 
TSE n] 23.553/2017. Precedentes: AgReg em Respe nº 3920415. Acórdão de 
03/05/2012. Relator: Min. GILSON DIPP. DJE DE 20/08/2012, p. 193/194) 3. Contas 
aprovadas com ressalvas. (TRE/MA. PRESTACAO DE CONTAS nº 0601118-
47.2018.6.10.0000, Acórdão 

nº 571415 de 10/12/2018, Relator(a) EDUARDO JOSE LEAL MOREIRA, Publicação: 
PSESS - Publicado em Sessão, Data 10/12/2018). 





Itens 1 e 2 - “Por meio de prestação de contas com status de retificadora no SPCE 
foi anexado planilha de eventos realizados constando data, local, horário e fotos”. 

Item 3 - “Por meio de prestação de contas com status de retificadora no SPCE foi 
anexado documento de propriedade do imóvel”. “O Prestador informa que o valor 
contratual se encontra dentro dos valores praticados no mercado”. “O Prestador 
informa que o imóvel foi alugado para fins de comitê de campanha eleitoral”. “O 
Prestador informa que o endereço cadastrado no RCand corresponde ao endereço 
da sede estadual do partido candidato, cujos dados foram inseridos em período 
anterior às eleições de 2022 para garantir segurança jurídica na citação em endereço 
físico antes e depois do pleito”. 

Itens 4 e 5 - “O Prestador informa que por meio de prestação de contas com status 
de retificadora no SPCE as amostras foram anexadas aos documentos das referidas 
despesas e que não houve necessidade de realizar rateio e doações estimadas a 
terceiros, vez que no material não figurou imagem de outro candidato”. 

Item 6 - “O Prestador informa que por meio de prestação de contas com status de 
retificadora no SPCE as amostras foram anexadas aos documentos das referidas 
despesas e que não houve necessidade de realizar rateios e doações estimadas a 
terceiros, vez que no material não figurou imagem de outro candidato”. 

Item 7 - “O Prestador informa que por meio de prestação de contas com status de 
retificadora no SPCE as amostras foram anexadas aos documentos das referidas 
despesas e que não houve necessidade de realizar rateio e doações estimadas a 
terceiros, vez que no material não figurou imagem de outro candidato”. 



as amostras foram anexadas aos documentos das referidas despesas e que não 

houve necessidade de realizar rateio e doações estimadas a terceiros, vez que no 

material não figurou imagem de outro candidato



Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça 
Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, adesivos, 
volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade 
do partido, coligação ou candidato. [...] 

§ 2o Quando o material impresso veicular propaganda conjunta de diversos
candidatos, os gastos relativos a cada um deles deverão constar na respectiva
prestação de contas, ou apenas naquela relativa ao que houver arcado com os
custos.

Art. 7º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação 
de recursos: I - estimáveis em dinheiro para a campanha eleitoral, 
inclusive próprios; [...] 

§ 6º É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput nas seguintes
hipóteses:[...]

II - doações estimáveis em dinheiro entre candidatas ou candidatos e partidos 
políticos decorrentes do uso comum tanto de sedes quanto de materiais de 
propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na prestação de contas da(o) 
responsável pelo pagamento da despesa; e 

§ 7º Para os fins do disposto no inciso II do § 6º desta Resolução, considera-se uso
comum:[...]

II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção conjunta de materiais 
publicitários impressos, observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997 . 
[...] 

§ 10. A dispensa de emissão de recibo eleitoral prevista no § 6º deste artigo não
afasta a obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas das doadoras
ou dos doadores e na de suas beneficiárias ou de seus beneficiários os valores das
operações constantes dos incisos I a III do referido parágrafo, observado o disposto
no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997.





Art. 17. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será 
disponibilizado pelo Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral e distribuído 
aos diretórios nacionais dos partidos políticos na forma disciplinada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 2º). 

[...] 

§ 6º A verba do Fundo Especial de Financiamento das Campanhas (FEFC)
destinada ao custeio das campanhas femininas e de pessoas negras deve ser
aplicada exclusivamente nestas campanhas, sendo ilícito o seu emprego no
financiamento de outras campanhas não contempladas nas cotas a que se
destinam. (Redação dada pela Resolução nº 23.665/2021)

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo não impede: o pagamento de despesas
comuns com candidatos do gênero masculino e de pessoas não negras; a
transferência ao órgão partidário de verbas destinadas ao custeio da sua cota-
parte em despesas coletivas, desde que haja benefício para campanhas
femininas e de pessoas negras. (Redação dada pela Resolução nº
23.665/2021).

as parcerias feitas com os candidatos contribuíram 

para que o Prestador obtivesse uma expressiva votação no Estado, uma vez que 

todos foram bem votados e reforçaram o pedido de votos para a dobrada eleitoral



Art. 7º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação 
de recursos: I - estimáveis em dinheiro para a campanha eleitoral, 
inclusive próprios; [...] 

§ 6º É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput nas seguintes
hipóteses: [...]

II - doações estimáveis em dinheiro entre candidatas ou candidatos e partidos 
políticos decorrentes do uso comum tanto de sedes quanto de materiais de 
propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na prestação de contas 
da(o) responsável pelo pagamento da despesa; [...] 

§ 7º Para os fins do disposto no inciso II do § 6º desta Resolução, considera-se uso
comum: [...]

II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção conjunta de materiais 
publicitários impressos, observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997 

ELEIÇÕES 2018. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADA FEDERAL. UTILIZAÇÃO 
DE RECURSOS PÚBLICOS VINCULADOS À PROMOÇÃO DE CANDIDATURAS 
FEMININAS EM SERVIÇOS COMPARTILHADOS COM CANDIDATO A 
DEPUTADO ESTADUAL. “DOBRADINHAS”. LICITUDE. RESULTADO DAS 
URNAS. PROVA TARIFADA. INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA JURÍDICA CUJA 
SOLUÇÃO NÃO DEMANDA O REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. PROVIMENTO 
DOS AGRAVOS E DO RECURSO ESPECIAL. 

[...] 

3.1. Esta Corte Superior admite que os recursos advindos da cota de gênero 
sejam utilizados para despesas comuns e/ou coletivas que envolvem 
candidatos do gênero oposto, desde que haja benefício para a campanha 
feminina. Nesse sentido: AgR-RO-El nº 0601463-39/TO, rel. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 16.9.2021, DJe de 14.10.2021; RO- El nº 0602634-91/PA, rel. 
designado Min. Alexandre de Moraes, julgado em 5.5.2022. 



[...] 

3.4. A Corte Regional elegeu como parâmetro para a configuração do desvio de 
finalidade na utilização de recursos advindos da cota de gênero o quantitativo de 
votos obtidos pela candidata e pelo candidato com o qual a recorrente quis vincular 
sua imagem. No entanto, embora o resultado nas urnas possa se qualificar como 
aspecto secundário para o fim de se avaliar o benefício eleitoral do gasto, não 
é, por si só, critério determinante para a confirmação do ilícito, mormente 
porque não há, no ordenamento jurídico eleitoral, a chamada “prova tarifada”, 
em que o legislador estabelece previamente o seu valor probante. 

[...] 

3.7. A estratégia de marketing eleitoral da candidata – que consistiu em 
campanha casada em comunhão de interesses com candidatura a cargo 
diverso de filiado ao mesmo partido político –, se tratou de mecanismo lícito 
para a promoção da sua candidatura feminina. Ademais, não há base 
normativa para considerar os votos obtidos como critério exclusivo para aferir 
eventual desvio da finalidade na utilização de recursos públicos de aplicação 
vinculada à ação afirmativa. 

4. Agravos e recurso especial providos, a fim de aprovar as contas da candidata e
de excluir a determinação de devolução de valores ao erário.

(AgR-AREspE nº 0601553-31.2018.6.24.0000/SC. Relator: Ministro Mauro Campbell 
Marques. SESSÃO DE 23.6.2022). 

Art. 17. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será 
disponibilizado pelo Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral e distribuído aos 
diretórios nacionais dos partidos políticos na forma disciplinada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 2º). 

§ 1º Inexistindo candidatura própria ou em coligação na circunscrição, é vedado o
repasse dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC)
para outros partidos políticos ou candidaturas desses mesmos partidos.

§ 2º É vedado o repasse de recursos do FEFC, dentro ou fora da circunscrição,
por partidos políticos ou candidatas ou candidatos:

I – não pertencentes à mesma coligação; e/ou – não coligados. 





 [...] 3. Com efeito, é lícita a transferência de recursos provenientes do FEFC a partidos 
integrantes da coligação e a candidatos a vereador do mesmo partido. Contudo, é 
vedada a transferência desses recursos a partidos ou candidatos (ainda que por via 
transversa) não integrantes da mesma coligação, o que está a ocorrer no caso 
vertente. 

4. Tal irregularidade, por si só, é grave e intrinsecamente relevante, uma vez que
desvirtua o sistema de financiamento público de campanha, que é pautado na
representatividade dos entes partidários (art. 16-D, LE).

(TRE/MA, Recurso Eleitoral nº 0600199-82.2020.6.10.0034 – São Raimundo das 
Mangabeiras/MA, Relatora Juíza Anna Graziella Santana Neiva Costa, Julgado em 
10/03/2022, Publicação: DJE de 16/03/2022). Grifei. 





até o presente 

momento

em período eleitoral, portanto,



O nosso próximo governo que Deus irá consagrar

com certas ressalvas

 “Art. 37.  Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e nos 
bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, 
paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, 
inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e 
assemelhados.”
(…)
§ 4º  Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002
- Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros
comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada.” (Grifei)



o mau 

uso de direito, situação ou posição jurídicas com vistas a se exercer indevida e 

ilegítima influência em dada eleição

in casu, 

não é democrático impor vedação para que os segmentos 

religiosos participem do processo eleitoral. De igual modo, não é democrático a 

utilização do aparato e da estrutura religiosa para definir o resultado de uma 

eleição

Direito eleitoral
in



atrelamento de pedidos de votos a crenças e 

práticas religiosas pode configurar abuso se houver influência indevida na liberdade 

de escolha do eleitor, o que demanda apuração própria que, no caso, não foi pedida 

[pelo Ministério Público Eleitoral]



ipso facto

 https://consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-
unificada/documento?extensaoArquivo=text/html&path=tse/2020/10/2/9/43/50/8949d32031ce82fa05e9f531
f2a0c62c970467c5ff3a03bd5bf1b68bb8715212



figura autônoma de 

abuso de poder



pode o abuso de poder se perfazer apenas com atos de fala ou discurso, ou 

seria sempre necessário para caracterizá-lo a ocorrência de ações externas ao 

discurso, tais como o efetivo uso ou emprego de recursos materiais em prol de 

candidatura?

Direito eleitoral





In casu

de fato a liberdade do
voto, a normalidade e a lisura das eleições majoritárias do Município de
Turvelândia-GO foram sensivelmente deturpadas pela prática de abuso do
poder político ou de autoridade por parte dos recorridos
caracterizado, portanto, o requisito da gravidade das circunstâncias do caso

concreto para a imposição aos recorridos das penas de cassação dos
diplomas e declaração de inelegibilidade por 8 anos



a quo

In casu

pela qual se exige a observância de vantagem usufruível individualmente, por 

eleitor determinado ou determinável 48 -

in Eleições e Religião: Abuso de Poder Religioso nas 
Eleições O carisma das autoridades religiosas projetado sobre os fiéis pode desencadear 
diversos efeitos, tais como o desenvolvimento de confiança, lealdade, obediência e a devoção ao líder, e a 
inspiração para que os seguidores aceitem e realizem tarefas sem hesitar ou questionar, a despeito dos seus 
próprios interesses ou convicções pessoais

Na linha da jurisprudência desta Corte, para a configuração do ilícito previsto no art. 41-A da Lei 9.504/97, 
a promessa de vantagem pessoal em troca de voto deve corresponder a benefício a ser obtido concreta e 
individualmente por eleitor determinado ou determinável



a 

desconstituição de um mandato eletivo pela via jurisdicional é medida de caráter 

excepcional (…) uma cassação de diploma ou invalidação de 

mandato somente é admitida para proteção da quebra de isonomia entre 

candidatos, da violação substancial à liberdade do voto do eleitor ou da 

transgressão à normalidade e legitimidade das eleições (e desde que os 

elementos probatórios coligidos na instrução demonstrem, à saciedade e sem 

espaço de dúvida, a ocorrência dos fatos ilícitos) in











in fine







legis



leading case



leading case

ratio



Fraude à cota de gênero 
como fraude à lei



locus

Protocolo para julgamento com perspectiva de gênero

 Op. cit












